
de Quioto (JO L 49, p. 1), lido em conjugação com os artigos 
8. o , 9. o , 10. o e 11. o da Decisão n. o 166/2005/CE da Comissão, 
de 10 de Fevereiro de 2005, que estabelece as regras de aplica­
ção da Decisão n. o 280/2004/CE (JO L 55, p. 57) — Informa­
ções respeitantes às projecções nacionais relativas às emissões de 
gases com efeito de estufa e às medidas adoptadas para limitar 
e/ou reduzir essas emissões. 

Dispositivo 

1) Não tendo comunicado as informações exigidas até 15 de Março 
de 2007 nos termos do artigo 3. o , n. o 2, da Decisão n. o 
280/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 
Fevereiro de 2004, relativa à criação de um mecanismo de vigi­
lância das emissões comunitárias de gases com efeito de estufa e de 
implementação do Protocolo de Quioto, lido em conjugação com 
os artigos 8. o a 11. o da Decisão n. o 166/2005/CE da Comissão, 
de 10 de Fevereiro de 2005, que estabelece as regras de aplicação 
da Decisão n. o 280/2004/CE, o Grão-Ducado do Luxemburgo 
não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dessas 
disposições. 

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 285, de 8.11.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 7 de 
Maio de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/República Francesa 

(Processo C-443/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 1999/13/CE — Re­
dução das emissões de compostos orgânicos voláteis — Não 
transposição dos conceitos de «instalação de pequenas dimen­

sões» e de «alteração substancial») 

(2009/C 153/33) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen­
tantes: A. Alcover San Pedro e J.-B. Laignelot, agentes) 

Demandada: República Francesa (representantes: G. de Bergues e 
A. Adam, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção de todas as dispo­
sições legislativas e regulamentares necessárias para transpor 
correctamente o artigo 2. o , ponto 3, o artigo 2. o , ponto 4 e 
o artigo 4. o , ponto 4, da Directiva 1999/13/CE do Conselho, de 
11 de Março de 1999, relativa à limitação das emissões de 
compostos orgânicos voláteis resultantes da utilização de sol­
ventes orgânicos em certas actividades e instalações (JO L 85, p. 
1) — Conceitos de «instalação de pequenas dimensões» e de 
«alteração substancial». 

Dispositivo 

1) Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, todas as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para 
transpor correctamente os artigos 2. o , pontos 3 e 4, e 4. o , ponto 
4, da Directiva 1999/13/CE do Conselho, de 11 de Março de 
1999, relativa à limitação das emissões de compostos orgânicos 
voláteis resultantes da utilização de solventes orgânicos em certas 
actividades e instalações, a República Francesa não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força dessa directiva. 

2) A Republica Francesa é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 6, de 10 de Janeiro de 2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 19 de 
Maio de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/Irlanda 

(Processo C-532/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2005/60/CE — Bran­
queamento de capitais e financiamento do terrorismo — Não 

transposição no prazo prescrito) 

(2009/C 153/34) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen­
tantes: P. Dejmek e A. A. Gilly, agentes) 

Demandada: Irlanda (representante: D. O'Hagan, agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo previsto, 
das disposições necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
Outubro de 2005, relativa à prevenção da utilização do sistema 
financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de finan­
ciamento do terrorismo (JO L 309, p. 15) 

Dispositivo 

1) Ao não adoptar as disposições legislativas, regulamentares e ad­
ministrativas necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
Outubro de 2005, relativa à prevenção da utilização do sistema 
financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de finan­
ciamento do terrorismo, a Irlanda não cumpriu as obrigações que 
lhe incumbem por força desta directiva. 

2) A Irlanda é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 32 de 7.2.2009.
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